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TERMO DE CONTRATO - RP 8557/2018

Representação nº 1

Termo  de  contrato de  fornecimento  de 
certificados  digitais  Cert  Jus  Institucional 
A3,  para  pessoa  física,  que  entre  si 
celebram  o Tribunal  Regional  do 
Trabalho  da  12ª  Região  e  a  empresa 
CERTISIGN Certificadora Digital S/A

CONTRATANTE:  A  União,  por  meio  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  12ª  Região, 
estabelecido  na  rua  Esteves  Júnior,  n°  395,  bairro  Centro,  na  cidade  de  Florianópolis, 
Estado de Santa Catarina, CEP 88015-905, inscrito no CNPJ sob o n° 02.482.005/0001-23, 
neste  ato  representado  por  seu  Diretor  da  Secretaria  Administrativa,  senhor  Fernando 
Schlickmann  Oliveira  Souza,  conforme  delegação  de  poderes  constante  da  Portaria 
PRESI 136/16.

CONTRATADA:  A  empresa  CERTISIGN  Certificadora  Digital  S/A,  pessoa  jurídica  de 
direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o 01.554.285/0001-75, estabelecida na 
Rua Bela Cintra, 904, 11º Andar, Cerqueira César, na cidade de São Paulo/SP, CEP 01415-
000,  fone  (11)  4501-2173  e  4501-1877,  e-mail  licit@certisign.com.br,  neste  ato 
representada por seu Diretor, Senhor  Isaac Khafif, portador da carteira de identidade n° 
6.533.712-8, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o n° 022.707.248-01, e por 
seu Procurador, Senhor Fabio Garbuio, portador da carteira de identidade n° 20.619.997-1, 
expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o n° 114.113.218-47.

Os CONTRATANTES resolvem celebrar o presente contrato, mediante participação na Ata 
de RP nº 21/2018 do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco e cláusulas e condições 
que se seguem:

DO OBJETO

Cláusula Primeira - O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa 
para  prestação de serviço de emissão de Certificados Digitais padrão ICP-Brasil, do 
tipo Cert-JUS Institucional A3, a ser utilizado por Pessoa Física, validação e emissão 
dos Certificados Digitais,  conforme especificado no Termo de Referência (ANEXO I) do 
Edital que originou o presente contrato, na Ata de Registro de Preços e na Proposta da 
Contratada,  documentos  estes  cujas  disposições  ficam  fazendo  parte  integrante  do 
presente, independentemente de transcrição, na quantidade abaixo discriminada:

Item Descrição Quantidade P. Unit. Total
1 Certificado digital Cert-JUS Institucional A3, para 

pessoa física.
340 49,00 16.660,00

Parágrafo Primeiro – Uma vez ocorrido o agendamento e a validação dos dados do 
usuário,  o  certificado  digital  deverá  ser  emitido  e  armazenado  em  mídia  criptográfica, 
fornecida pela Contratante, em até 5 (cinco) dias úteis do procedimento de validação.

Parágrafo  Segundo  -  O  objeto  deste  Contrato  poderá  sofrer  acréscimos  ou 
supressões  de  até  25% (vinte  e  cinco  por  cento),  conforme o  art.  65,  §  1º,  da  Lei  n.º 
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8.666/93. A supressão poderá exceder esse limite, nos casos de acordo celebrado entre os 
contratantes, segundo dispõe o art. 65, § 2º, II, da Lei n.º 8.666/93.

DA VIGÊNCIA

Cláusula Segunda - O presente contrato terá vigência desde sua assinatura até o 
recebimento  definitivo  do objeto,  ressalvado  o período de garantia  discriminado no item 
2.1.2.2 do Termo de Referência que originou a presente contratação.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Cláusula Terceira – Termos de Recebimento:  Nos termos das alíneas “a” e “b” do 
inciso I do art. 73 c/c o art. 69 da Lei nº 8.666/93 e em conformidade com o disposto na 
Portaria PRESI n° 267/2016 do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, o objeto será 
recebido:

Do Recebimento Provisório Mensal: Realizado pelo Fiscal do Contrato, mediante emissão 
de Termo de Recebimento Provisório, com efeito de autorizar a liquidação.

Do Recebimento  Definitivo  Mensal:  Realizado  pelo  Setor  de  Liquidação  e  Análise  da 
Despesa, mediante emissão de Atestado de Conformidade para Pagamento de Nota Fiscal.

Do Recebimento Definitivo Final: Ao final do contrato ou quando de sua prorrogação, com 
a finalidade de atestar o cumprimento dos termos e condições constantes do instrumento 
contratual sem pendências por parte da Contratada, a ser realizado em duas etapas:

a) pelo Gestor do Contrato, mediante emissão de Termo de Recebimento Definitivo; e

b) pelo Setor de Liquidação e Análise da Despesa, mediante emissão de Termo Final de 
Conformidade.

Cláusula  Quarta -  Para  preenchimento  do  Atestado  de  Conformidade  para 
Pagamento  das  notas  fiscais,  a  Contratada  deverá  apresentar  a  nota  fiscal  ou  nota 
fiscal/fatura corretamente preenchida.

DA GARANTIA TÉCNICA

Cláusula Quinta – A Contratada deverá prover garantia de correção e atualização 
motivadas por falhas técnicas e mudanças originadas de diretrizes oriundas da ICP-Brasil, 
pelo  período  mínimo de  3  (três)  anos  para  o  certificado,  contados  a  partir  da  data  de 
emissão do certificado,  nos moldes do disposto no Termo de Referência (ANEXO I)  do 
Edital que originou o presente contrato.
 

Cláusula  Sexta  - Caso  a  correção  ou  atualização  exija  novo  certificado,  a 
Contratada  deverá efetuar a nova emissão, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da 
data de notificação, sem ônus adicional para o Contratante.

DO PREÇO

Cláusula Sétima - A Contratada receberá do Contratante pelo fornecimento do(s) 
produto(s), a importância total de R$ 16.660,00 (dezesseis mil, seiscentos e sessenta reais).

 Parágrafo Único - Todos os impostos, taxas, encargos sociais, fiscais e trabalhistas, 
seguros,  e  quaisquer  outros  custos  que  incidam  ou  venham a  incidir  sobre  o  presente 
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Contrato  ou  decorrentes  de  sua  execução,  serão  de  exclusiva  responsabilidade  da 
Contratada.

DO PAGAMENTO

Cláusula  Oitava  -  Pela  perfeita  e  fiel  entrega  do  objeto  licitado,  o  Contratante 
efetuará  o  pagamento  do  preço  proposto  pela  Contratada,  mediante  ordem  bancária 
creditada em até 5 (cinco) dias úteis, na hipótese de o valor da nota fiscal/fatura ser de até 
R$ 8.000,00 (oito mil reais), e em até 10 (dez) dias úteis, para valores superiores, contado 
da data do atesto pelo Contratante na nota fiscal/fatura, desde que não haja fato impeditivo 
provocado pela Contratada. 

Parágrafo Primeiro - A Secretaria de Orçamento e Finanças deverá conferir toda a 
documentação  referente  à  comprovação  da  quitação  das  obrigações  fiscais  impostas  à 
Contratada, bem como efetuar, na fonte, todos os descontos legais.

Parágrafo  Segundo  -  A  fatura  deverá  especificar  o  detalhamento  do 
produto/prestação  dos  serviços,  bem  como  discriminar  as  alíquotas  dos  impostos  e 
contribuições inclusos no preço (Lei n.º 9430/96).

Parágrafo Terceiro -  Em havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstâncias que 
impeçam a liquidação das despesas, a  Contratada será oficialmente comunicada do fato 
pelo  Contratante  e,  a  partir  daquela  data,  o  pagamento ficará  suspenso até que sejam 
providenciadas  as  medidas  saneadoras.  O  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a 
regularização da situação e reapresentação do documento fiscal, que deverá ser entregue 
na sede do Contratante, no prazo mínimo de 10 (dez) dias antes da data de seu vencimento, 
sem qualquer ônus para o Contratante.

Parágrafo  Quarto  -  O  pagamento,  referente  à  prestação  dos  serviços,  será 
proporcional ao atendimento das metas estabelecidas no  Acordo de Nível de Serviço – 
ANS,  o  qual  define  objetivamente  os  níveis  esperados  de  qualidade  da  prestação  dos 
serviços e as respectivas adequações de pagamento.

Parágrafo Quinto - O não atendimento ao Acordo de Nível de Serviço – ANS e a 
consequente redução do valor a ser faturado não inibe a aplicação das demais penalidades 
previstas neste Contrato e Anexos do Edital que originou o presente Contrato.

Parágrafo Sexto - Ocorrerá, ainda,  a  retenção ou glosa no pagamento devido à 
Contratada, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando esta não produzir os resultados, 
deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mínima  exigida  as  atividades 
contratadas, conforme Acordo de Nível de Serviços - ANS, ressalvada a possibilidade de 
notificação  nas  primeiras  ocorrências,  conforme regra  contida  no  art.  16,  da  Resolução 
23.234/2010 – TSE.

Parágrafo Sétimo - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
constante da nota fiscal/fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação do Pregão 
que originou o presente Contrato.

Parágrafo Oitavo - Eventual mudança no CNPJ do estabelecimento da Contratada 
(matriz/filial)  encarregado  da  execução  deste  Contrato,  entre  aqueles  constantes  dos 
documentos  de  habilitação,  terá  de  ser  solicitada  formal  e  justificadamente,  com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, da data prevista para pagamento da nota fiscal.
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Parágrafo  Nono  -  A  Contratada,  se  for  optante  pelo  Sistema  Integrado  de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Simples), deverá, no ato da assinatura deste Contrato, apresentar ao  Contratante, em 2 
(duas) vias, declaração - firmada por representante ou procurador da empresa, conforme o 
caso -, nos moldes do Anexo IV, da Instrução Normativa SRF n.º 1.234/12 (arts. 4º e 6º), 
alterada pela Instrução Normativa SRF n.º  1.540/15,  ambas emitidas pela Secretaria  da 
Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Décimo - O Contratante anexará a 1ª (primeira) via da declaração de que 
trata o Parágrafo anterior ao processo ou à documentação que deu origem ao pagamento, 
para fins de comprovação à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), devendo a 2ª 
(segunda) via ser devolvida à Contratada como recibo.

Parágrafo Décimo Primeiro - A declaração ora tratada poderá ser apresentada por 
meio eletrônico, com a utilização de certificação digital disponibilizada pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICPBrasil), desde que no documento eletrônico arquivado pelo 
Contratante conste  a  assinatura  digital  do  representante  legal  e  respectiva  data  da 
assinatura. 

Parágrafo  Décimo Segundo  -  Alternativamente  à  declaração  supramencionada,  o 
Contratante poderá verificar a permanência da Contratada no Simples Nacional mediante 
consulta  ao  Portal  do  Simples  Nacional  e  anexar  cópia  da  consulta  ao  contrato  ou 
documentação  que  deu  origem ao  pagamento,  sem prejuízo  de  a  Contratada informar 
imediatamente ao Contratante qualquer alteração da sua permanência no Simples Nacional.

Parágrafo  Décimo  Terceiro  –  A  nota  fiscal  somente  deverá  ser  emitida  após  a 
validação, pelo fiscal demandante, de relatório contendo lista de certificações emitidas no 
mês anterior.

Parágrafo Décimo Quarto – O pagamento será realizado mensalmente,  mediante 
apresentação de nota fiscal pela Contratada.

Cláusula Nona  - Com base na Lei n.º 12.440/2011 e no pronunciamento emitido 
pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça,  na  Consulta  CNJ n.º  0004254-31.2009.2.00.0000,  o 
Contratante exigirá, para fins de pagamento de cada fatura apresentada, a comprovação da 
regularidade trabalhista, da regularidade fiscal e da regularidade com a seguridade social.

DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

Cláusula Décima  - O valor pactuado neste Contrato poderá ser revisto mediante 
solicitação da Contratada com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deste 
Instrumento, na forma do art. 65, inciso II, “d”, da Lei n.º 8.666/93 e observadas as eventuais 
solicitações, que deverão se fazer acompanhar de comprovação da superveniência do fato 
imprevisível  ou  previsível,  porém  de  conseqüências  incalculáveis,  bem  como  de 
demonstração analítica de seu impacto nos custos deste Contrato. A demonstração analítica 
será apresentada em conformidade com a planilha de custos e formação de preços.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Cláusula Décima Primeira - O Contratante obriga-se a arcar com as despesas de 
publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial da União, que será providenciada pela 
Administração até o 5º (quinto) dia útil  do mês subsequente ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos do Parágrafo Único do 
art. 61 da Lei n.º 8.666/93.
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Parágrafo Único – Constituem, ainda, obrigações do Contratante:

a)  acompanhar  e  fiscalizar  o  Contrato  por  meio  dos  servidores  indicados  na 
CLÁUSULA- DA FISCALIZAÇÃO, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93;

b) prover todas as condições necessárias para o desenvolvimento das atividades 
contratadas, inclusive permitir acesso aos profissionais ou representantes da Contratada às 
suas dependências com controle e supervisão das áreas técnicas;

c) prestar, por meio do Gestor da contratação, as informações e os esclarecimentos 
pertinentes ao objeto contratado que venham a ser solicitados pela Contratada;

d) registrar, por meio do Gestor da Contratação, os incidentes e problemas ocorridos 
durante a execução da contratação;

d.1)  exercer  permanente  fiscalização,  por  meio  do  gestor  da  contratação,  na 
execução  do  objeto,  registrando  ocorrências  relacionadas  com a  execução  do  objeto  e 
determinando as medidas necessárias à regularização dos problemas observados;

e)  comunicar  oficialmente,  por  meio  do  Gestor  da  Contratação,  sobre  quaisquer 
falhas verificadas na fiscalização do cumprimento do objeto da contratação;

f)  atestar  a  nota  fiscal/fatura  e  efetuar  o  pagamento  nas  condições  e  preços 
pactuados neste Contrato, desde que não haja qualquer impedimento legal para o fato;

g) proporcionar os recursos técnicos e logísticos necessários para que a Contratada 
possa  executar  os  serviços  conforme  as  especificações  estabelecidas  no  Termo  de 
Referência (ANEXO I) do Edital que originou o presente Contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Cláusula  Décima Segunda  -  Será  de  responsabilidade  da  Contratada o 
fornecimento do objeto contratual e a prestação de garantia técnica, prevista neste Contrato, 
com obediência a todas as condições estabelecidas em lei, no Edital do Pregão que originou 
a  presente  contratação,  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  neste  Contrato,  bem  como  as 
oferecidas em sua proposta.

Parágrafo Primeiro - Constituirão, ainda, obrigações da Contratada:

a) manter, durante toda a execução do objeto licitado, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas por ela, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, nos termos do inciso XIII do art. 55 da Lei n.º 8.666/93;

b) comunicar ao Contratante qualquer modificação em seu endereço, sob pena de se 
considerar perfeita a notificação realizada no endereço apresentado durante o Pregão;

c) manter as condições de sustentabilidade exigidas para o certame, durante toda a 
execução da contrato, o que será verificado durante toda sua a vigência.

d) utilizar melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos 
humanos e supervisão técnica e administrativa, para garantir a qualidade do(s) serviço(s) e 
o atendimento às especificações contidas neste Contrato, no Edital que originou o presente 
Contrato e em seus Anexos; 
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e) seguir as instruções e observações efetuadas pelo Gestor da contratação, bem 
como reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em 
parte, serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

f) reportar formal e imediatamente ao Gestor da contratação quaisquer problemas, 
anormalidades, erros e irregularidades que possam comprometer a execução do objeto;

g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
técnicos do Contratante, referentes a qualquer problema detectado ou ao andamento de 
atividades previstas;

h)  detalhar  e  repassar,  conforme  orientação  e  interesse  do  Contratante,  todo  o 
conhecimento técnico utilizado na execução do objeto;

i)  indicar  Preposto e cuidar  para que esse mantenha permanente contato com o 
Gestor da contratação e adote as providências requeridas, além de comandar, coordenar e 
controlar a execução do objeto, inclusive os seus profissionais;

j) responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, 
desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante toda a 
contratação, dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerada infração passível 
de aplicação de penalidades previstas, caso os prazos, indicadores e condições não sejam 
cumpridas;

k) garantir a execução do objeto sem interrupção, mantendo equipe dimensionada 
adequadamente  para  a regular  execução,  substituindo ou contratando profissionais  sem 
ônus para o Contratante;

l) responder integralmente por quaisquer perdas ou danos causados ao Contratante 
ou  a  terceiros  em  razão  de  ação  ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  dos  seus 
profissionais em razão da execução do objeto, independentemente de outras cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeito;

m) cumprir e garantir que seus profissionais estejam cientes, aderentes e obedeçam 
rigorosamente às normas e aos procedimentos estabelecidos na Política de Segurança da 
Informação do Contratante;

n) manter sigilo,  sob pena de responsabilidade civil,  penal e administrativa, sobre 
todo e  qualquer  assunto  de que tomar  conhecimento  em razão da execução  do objeto 
contratado, respeitando todos os critérios de sigilo, segurança e inviolabilidade, aplicáveis 
aos dados, informações, regras de negócio, documentos, entre outros;

o) substituir por outro profissional de qualificação igual ou superior qualquer um dos 
seus profissionais cuja qualificação, atuação, permanência ou comportamento decorrentes 
da  execução  do  objeto  forem  julgados  prejudiciais,  inconvenientes  ou  insatisfatórios  à 
disciplina do órgão ou ao interesse do serviço público, sempre que exigido pelo Gestor da 
contratação;

p)  manter  seus  profissionais  nas  dependências  do  Contratante  adequadamente 
trajados e identificados com uso permanente de crachá, com foto e nome visível;

q) responsabilizar-se pela conservação dos ambientes onde desempenhe o objeto 
desta contratação;
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r)  identificar  qualquer  equipamento  de  sua  posse  que  venha  a  ser  utilizado  nas 
dependências do Contratante, afixando placas de controle patrimonial, selos de segurança, 
entre outros pertinentes.

Parágrafo Segundo - Constituirão obrigações da Contratada em relação à emissão 
dos certificados digitais com e sem visita técnica (itens 1 e 2):

a)  a  configuração  inicial  da  mídia  criptográfica,  mesmo  que  não  seja  ela  a 
fornecedora desse dispositivo,  importando nesta as cadeias de certificados ICP-Brasil  da 
Autoridade  Certificadora,  o  certificado  do  usuário,  bem  como  o  acompanhamento  da 
alteração da senha do dispositivo, diante do emitente do certificado digital tipo A3;

b)  apresentar  relação contendo  o  endereço  e  horário  de funcionamento  de seus 
postos de atendimento vinculados e habilitados a emitir certificados digitais ICP-Brasil tipo 
A3;

c)  indicar  Preposto e cuidar para que esse mantenha permanente contato com o 
Gestor da contratação e adote as providências requeridas, além de comandar, coordenar e 
controlar a execução do objeto, inclusive os seus profissionais;

d) garantir a execução do objeto sem interrupção, mantendo equipe dimensionada 
adequadamente  para  a  regular  execução,  substituindo  ou  contratando  profissionais,  em 
sendo o caso, sem ônus para o Contratante;

e) cumprir e garantir que seus profissionais estejam cientes, aderentes e obedeçam 
rigorosamente às normas e aos procedimentos estabelecidos na Política de Segurança da 
Informação do Contratante;

f)  providenciar  toda  a  infraestrutura  necessária  para  emissão  dos  certificados, 
conforme Item 3 - Requisitos Técnicos, do Termo de Referência – Anexo I do Edital que 
originou o presente Contrato;

g)  prover  garantia  de  correção  e  atualização  motivadas  por  falhas  técnicas  e 
mudanças originadas de diretrizes oriundas da ICP-Brasil, pelo período mínimo de 3 (três) 
anos para o certificado, contados a partir da data de emissão do certificado;

g.1)  caso  a  correção  ou  atualização  exija  novo  certificado,  a  empresa 
contratada deverá efetuar a nova emissão, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data 
de notificação, sem ônus adicional para o Contratante.

h) quando do fornecimento do item 2 – emissão de certificado com visita técnica, o 
representante da empresa contratada deverá comparecer às dependências do Contratante 
com, no mínimo, 1 (uma) hora de antecedência do início das emissões para realizar  as 
configurações necessárias em seus equipamentos.

DA FISCALIZAÇÃO

Cláusula  Décima Terceira -  As  atividades  de fiscalização  e acompanhamento  da 
execução dos contratos, em conformidade com as disposições contidas no inciso III do art. 
58 c/c o art. 67 da Lei nº 8.666/93, nos arts. 2º, 3º e 4º da Portaria PRESI nº 243/10, e no 
art. 2º, inciso XII, alíneas “a”, “b” e “c” da Resolução CNJ 182/13, serão executadas pelos 
servidores  Gustavo  Bestetti  Ibarra,  Mat.  2487  (Gestor),  Valdir  Luiz  Cunha,  Mat.  1150 
(substituto), Lis Pavin Nemmen, Mat. 4052 (Fiscal Demandante), Michelle Mity Satake, Mat. 

RP 8557/2018 - 7



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO

4393 (substituta), Xalise Bianchini Thiele (Fiscal Técnico) e Eneida Ribas Athanazio, Mat. 
1045  (substituta),  em conjunto  com as  Assistentes-Chefes  dos  Setores  de  Contratos  – 
SECON e de Liquidação e Análise da Despesa – SELAD (Fiscais Administrativos) ou ainda 
por  servidores  indicados  pela  gestão  (neste  caso,  a  indicação  deverá  ser  juntada  ao 
processo correspondente e informada à Contratada).

Parágrafo Primeiro - Caberá ao Gestor do Contrato, as atribuições de:

a) gerir a execução contratual.

b) acompanhar e cobrar as ações de fiscalização efetuadas pelos fiscais;

c)  comunicar  a  Administração  as  possíveis  anomalias,  bem  como  as 
necessidades de prorrogação ou não dos contratos sob sua responsabilidade.

Parágrafo Segundo - Caberá aos Fiscais Demandante e Técnico, as atribuições de:

a)  fiscalizar  a  execução  do  presente  contrato,  de  modo  a  que  sejam 
cumpridas, integralmente, as condições constantes de suas cláusulas;

b) comprovar e relatar por escrito as eventuais irregularidades;

c)  determinar  o  que  for  necessário  à  regularização  de  faltas  ou  defeitos 
verificados, podendo sustar a execução de quaisquer trabalhos, em casos de desacordo 
com o especificado ou por motivo que caracterize a necessidade de tal medida;

d) exigir que a Contratada mantenha organizado e atualizado um sistema de 
controle relativo ao cumprimento de suas obrigações, assinado por seu representante e pelo 
fiscal indicado no caput desta cláusula ou por servidor por ele designado;

e)  verificar  a  conformidade  da  prestação  dos  serviços  e  da alocação  dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato.

Parágrafo Terceiro - Caberá aos Fiscais Administrativos, as atribuições de:

a) controlar os prazos de vigência e de reajuste dos contratos;

b)  apreciar  preliminarmente os pedidos de reajuste,  repactuação e revisão 
contratuais;

c)  verificar,  ao longo de todo o contrato,  a manutenção das condições de 
qualificação e habilitação das empresas contratadas;

d) efetuar o cálculo da multa moratória e compensatória.

Parágrafo Quarto - A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá 
a responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução do objeto contratual, 
tampouco  restringe  a  responsabilidade  integral  e  exclusiva  da  Contratada  quanto  à 
integralidade  e  à  correção  dos  fornecimentos  a  que  se  obrigou,  suas  consequências e 
implicações perante terceiros, próximas ou remotas.

Parágrafo Quinto - A Contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e 
processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante.
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DAS PENALIDADES 

Cláusula  Décima  Quarta  -  Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nº 
8.666/93 e do art. 7º, da Lei nº 10.520/02, a Contratada que:

a)  inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em 
decorrência da contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

e) cometer fraude fiscal;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

g.1) considera-se comportamento inidôneo, entre outros:

g.1.1) a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da 
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;

g.1.2) atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei 
nº 8.666/93;

g.1.3)  possuir  inscrição  no  cadastro  de  empregadores  flagrados 
explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, nos moldes da Portaria 
Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016;

g.1.4) ter sido condenada, a licitante vencedora ou seus dirigentes, por 
infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao 
trabalho escravo, em afronta à previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 
1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 
2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nºs 29 e 105.

Cláusula  Décima  Quinta  -  A  Contratada que  cometer  qualquer  das  infrações 
discriminadas  na Cláusula  acima ficará sujeita,  sem prejuízo da responsabilidade civil  e 
criminal, às seguintes sanções:

a)  advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem 
prejuízos significativos para o Contratante;

b) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, dobrável na reincidência até 2% (dois por cento), respeitado o limite 
total de 20% (vinte por cento);

c) multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total ou parcial do objeto;
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d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o TRT/SC, pelo prazo de até dois anos; 

e)  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União  com  o  consequente 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação  perante  a  própria  autoridade que aplicou  a  penalidade,  que será  concedida 
sempre que a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos causados.

Parágrafo Primeiro - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei 
nº 8.666/93, as empresas ou profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c)  demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  em 
virtude de atos ilícitos praticados.

Parágrafo Segundo - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á 
em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666/93, e subsidiariamente a Lei n.º 
9.784/99.

Parágrafo Terceiro- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Parágrafo  Quinto  -  As  multas  previstas  nesta  Cláusula  serão  descontadas  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo Contratante.

Parágrafo  Sexto  -  O  atraso  injustificado  superior  a  30  (trinta)  dias poderá 
caracterizar a inexecução do objeto. As justificativas de atraso, porventura encaminhadas, 
serão analisadas pelos gestores do contrato, que opinarão sobre a aceitação ou não dos 
motivos alegados.

DA RESCISÃO

Cláusula Décima Sexta - A inexecução total ou parcial do presente Contrato enseja 
sua rescisão,  com as  conseqüências  contratuais  e  as  previstas  em lei  ou  regulamento, 
mediante formalização, e assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para a rescisão:

I - inadimplemento da Contratada, caracterizado nas seguintes hipóteses:

   a) não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos ou prazos;
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b)  subcontratação  total  ou  parcial  de  seu  objeto,  associação  da  Contratada com 
outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação, 
não admitidas neste Contrato;

c) paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante;

d) cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 
67 da Lei n.º 8.666/93; 

e) atraso injustificado na prestação dos serviços contratados;

f)  desatendimento  às  determinações  da  autoridade  designada  para  acompanhar  e 
fiscalizar o Contrato, assim como a de seus superiores;

g) decretação de falência ou instauração de insolvência; 

h) dissolução da sociedade;

i) alteração social, ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a 
juízo do Contratante, prejudique a execução deste Contrato;

j)  descumprimento  do  disposto  no  art.  7º,  XXXIII,  da  Constituição  Federal,  sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.

II  -  razões de interesse público,  de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o  Contratante,  e exaradas no processo administrativo a que se refere este 
Contrato. 

III - inadimplemento do Contratante, caracterizado nas seguintes hipóteses:

a) supressão de serviços, sem anuência da Contratada, que acarrete modificação do 
valor inicial deste Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/93;

b) não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução 
do serviço, nos prazos contratuais;

c)  a  suspensão  de  sua  execução  por  ordem  escrita  da  Administração,  por  prazo 
superior  a  120  (cento  e  vinte)  dias,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações, assegurado 
à  Contratada,  nesses  casos,  o  direito  de  optar  pela  suspensão  do  cumprimento  das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

d) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes  de  obras,  serviços  ou  fornecimento,  ou  parcelas  destes,  já  recebidos  ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, assegurada à  Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações até que seja normalizada a situação.

IV - ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução deste Contrato.
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Parágrafo Segundo - No caso de rescisão deste Contrato, sem culpa da Contratada, caberá 
a ela  o  valor  referente à execução  deste Contrato até a data da dissolução  do vínculo 
contratual, conforme disposto no art. 79, § 2º, inciso II, da Lei n.º 8.666/93.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Cláusula  Décima  Sétima-  As  despesas  com  a  execução  deste  contrato  serão 
atendidas  com  recursos  previstos  no  Programa  de  Trabalho:  02.122.0571.4256.0042  – 
Apreciação  de  Causas  na  Justiça  do  Trabalho;  Elemento  de  Despesa:  3390.40-23  – 
Certificação Digital.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula Décima Oitava - Consoante o prescrito  no art. 3.º da Resolução n.º 7, de 
18/10/2005, em face da redação dada pela Resolução n.º 9,  de 6/12/2005, do Conselho 
Nacional de Justiça, fica vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação deste Contrato 
de  prestação  de  serviços  com empresa  que  venha  a  contratar  empregados  que  sejam 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou 
juízes vinculados ao Contratante.

Cláusula Décima Nona - O Foro da Justiça Federal desta Capital é o competente 
para dirimir eventuais litígios decorrentes do presente Contrato.

Cláusula Vigésima - Aplica-se à execução do presente Contrato e, em especial aos 
casos omissos, a Lei n.º 8.666/93 e alterações, bem como, no que couber,  a legislação 
aplicável ao caso concreto.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de 
lidas, são assinadas pelos representantes das partes.

Florianópolis, ORIGINAL ASSINADO EM 10-9-2018 E ARQUIVADO NO SECON

Contratante:

Fernando Schlickmann Oliveira Souza
Diretor da Secretaria Administrativa
TRT da 12ª Região

Contratada:

Isaac Khafif Fabio Garbuio
Diretor Procurador
CERTISIGN Certificadora Digital S/A CERTISIGN Certificadora Digital S/A
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